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DELIBERAÇÃO AC00 - 2709/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/04379/2012/001 
PROTOCOLO :  1691739 
TIPO DE PROCESSO :  RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO TABOADO 
RECORRENTE :  ANDRÉ ALVES FERREIRA 
RELATOR  :  CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO – NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS – NÃO 
REGISTRO – REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS – APLICAÇÃO 
DE MULTA – ATRIBUIÇÃO COMUM E PERMANENTE – ATRASO SEM 
CAUSA JUSTIFICADA – RAZÕES RECURSAIS NÃO PROSPERAM – NÃO 
PROVIMENTO. 

A verificação de contratação temporária não preencheu os requisitos 
necessários dispostos na Constituição Federal, porque, se trata de atribuição 
comum e permanente que deveria ter sido suprida por servidor do quadro 
efetivo, e do atraso sem causa justificada na remessa de documentos previstos 
em Instrução Normativa evidencia a permanência das irregularidades, 
ensejadoras da decisão desfavorável, pelo que é negado provimento ao 
recurso. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 25ª Sessão Ordinária do 
Tribunal Pleno, 3 de outubro de 2018, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator, em conhecer e negar provimento ao 
Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. André Alves Ferreira, mantendo na íntegra a 
Decisão Singular: DSG-G.JD3369/2015, porquanto, as razões recursais foram 
insuficientes para elidir os motivos ensejadores da decisão desfavorável, 
permanecendo as irregularidades. 

 

Campo Grande, 3 de outubro de 2018. 

 

Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos (Processo: TC/04379/2012/001) de 
Recurso Ordinário previsto no art. 69, da referida Lei Complementar n.º 160/20121, 
em que é Recorrente: ANDRÉ ALVES FERREIRA e a deliberação recorrida é a 
DECISÃO SINGULAR: DSG-G.JD-3369/2015. 

Trata-se de recurso interposto com o objetivo de ver reformada a r. decisão que 
decidiu pelo não registro do ato de pessoal, pela intempestividade da remessa e 
aplicou multas. 

Inconformado com o resultado do julgamento, o ordenador de despesas, ora 
recorrente, protocolizou sua petição recursal requerendo ao final a declaração de 
regularidade da contratação e a exclusão da multa. 

O Conselheiro Presidente desta Corte cumprindo assim suas funções 
regimentais exerceu o juízo de prelibação e autorizou o recebimento do Recurso 
Ordinário determinando a distribuição a esta relatoria. 

O Ministério Público de Contas (MPC), conforme Parecer: PARECER PAR - 2ª 
PRC - 10710/2018 através de seu douto representante opinou pelo conhecimento e 
improvimento do recurso. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator 

 

CONHECIMENTO. 

Preliminarmente, quanto a análise dos pressupostos de admissibilidade do 
recurso. Pressupostos Extrínsecos e Intrínsecos: Interposto por escrito. Sendo 
tempestivo e a petição recursal contém a qualificação indispensável à identificação 
do recorrente. Regular a representação processual, eis que o recorrente possui 
legitimidade para apresentar o presente recurso. Quanto aos demais pressupostos 
estão preenchidos, porquanto o recorrente embasa seu pedido em argumentação e 
documentos capazes de elidirem os fundamentos da decisão recorrida, de forma a 
produzir eficácia sobre a prova produzida. 

Destarte, porquanto, presentes os pressupostos de admissibilidade previstos 
nos art. 66, inciso I e art. 69, da Lei Complementar nº 160/2012 e nos art. 151 a 154, 
do RITC/MS, conheço do presente Recurso Ordinário. 

                                                 
1
 Publicada no DOE/MS Nº 8.102, de 03 de Janeiro de 2012. 
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MÉRITO. 

Através de decisão singular este Tribunal de Contas proferiu, conforme ementa 
a seguir transcrita, a seguinte determinação: 

“Pelo NÃO REGISTRO da contratação temporária da servidora Rosely Ferreira 
de Souza Rodrigues (...), pelo Município de Aparecida do Taboado, nos termos 
do artigo 21, inciso III c/c o artigo 34, inciso I, ambos da Lei Complementar 
Estadual nº 160/2012 e do artigo 174, § 3º, inciso II, alínea “b”, da Resolução 
Normativa nº 76/2013, devido ao não enquadramento da contratação nos casos 
previstos na Lei Municipal, contrariando a Constituição Federal de 1988 em seu 
artigo 37, inciso IX; 

Pela aplicação da MULTA ao Sr. André Alves Ferreira (...), Prefeito Municipal à 
época, nos seguintes valores: 

a) 50 (cinquenta) UFERMS, nos termos do artigo 44, inciso I e artigo 45, inciso 
I, ambos da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o artigo 170, da Resolução 
Normativa nº 076/2013, devido ao não enquadramento da contratação nos 
casos previstos na Lei Municipal, contrariando a Constituição Federal de 1988 
em seu artigo 37, inciso IX; 

b) 30 (trinta) UFERMS, de acordo com o artigo 46 da Lei Complementar nº 160/ 
2012 c/c o artigo 170, §1º, inciso I, letra “a” da Resolução Normativa nº 76/2013, 
pela remessa intempestiva de documentos para esta Egrégia Corte de 
Contas, consoante dispõe o anexo I, Capítulo II, Seção I, item 1.5, letra “a” da 
Instrução Normativa nº 38/2012; 

Pela concessão de prazo regimental, para que o responsável citado acima 
comprove o recolhimento da multa imposta junto ao Fundo Especial de 
Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso do Sul – FUNTC, conforme o estabelecido no artigo 83, da Lei 
Complementar Estadual n160/2012 c/c o artigo 172, § 1º, incisos I e II, da 
Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013, sob pena de execução;” (grifei) 

Como se vê alhures, os fatos que motivaram a emissão da decisão 
desfavorável foram o não enquadramento da contratação nos casos previstos na Lei 
Municipal e o atraso na remessa de documentos previstos em Instrução Normativa. 

O recorrente interpõe o presente recurso pretendendo a reforma da decisão e 
apresenta, em suas razões recursais, argumentação rebatendo a irregularidade 
referente à remessa intempestiva de documentos e afirmando que a contratação 
temporária era necessária. 

Em síntese, alega o recorrente, que contratou auxiliares de serviços gerais 
para garantir a continuidade dos serviços prestados nas unidades escolares e 
também em unidades de assistência social, com qualidade. A contratação foi 
necessária para suprir os afastamentos e aposentadorias de servidores, até a 
realização de concurso público. Pede, ao final, o registro do ato e a exclusão da 
penalidade aplicada. 
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Observo que a contratação temporária não preencheu os requisitos 
necessários dispostos no art. 37, inciso IX, da CF, porque, se trata de atribuição 
comum e permanente que deveria ter sido suprida por servidor do quadro efetivo. 

A equipe técnica chegou a mesma conclusão, conforme informado pela ICEAP 
na análise conclusiva, vejamos: 

“A contratação mencionada nos autos não se enquadra dentre as hipóteses que 
a Constituição Federal, nem a Lei n. 1.104/2006 autorizam. 

O que se verifica é que a hipótese dos autos é uma situação corriqueira para a 
Administração Pública pois a contratação para a função em questão sempre será 
necessária e essencial para o bom funcionamento do órgão. Ou seja, o exercício 
da atividade enquadra-se como de necessidade permanente, e não como 
temporária de excepcional interesse público. 

Ressalte-se que nas razões recursais a autoridade administrativa alega que a 
contratação foi necessária para atender a demanda urgente do Município, não 
comprovando a hipótese da lei autorizativa. 

O quadro de pessoal deve ser objeto de constante análise, fiscalização, 
controle e planejamento por parte da Administração, de forma que a 
insuficiência de servidores para atender a demanda não é o caso de 
excepcional interesse público, uma vez que é possível a administração 
prever tais situações, em especial quando não há concurso público vigente 
e existem vagas abertas, sejam elas decorrentes de exoneração de 
servidores ou de abertura de novas vagas. 

Se existem vagas abertas, elas devem ser supridas por concurso público, e não 
por contrato por tempo determinado. 

Sendo assim, podemos concluir pela irregularidade da contratação por não 
preenchimento dos requisitos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal.” 
(fls. 012) (grifei) 

A contratação temporária, portanto, não se reveste dos requisitos obrigatórios 
de temporalidade e excepcionalidade, conforme disposto no art. 37, inciso IX, da CF, 
vejamos: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

(....) 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;” (grifei) 

Portanto, em razão da permanência das irregularidades, ensejadoras da 
decisão desfavorável e como o recorrente, não apresentou argumentos e meios de 
provas que fossem capazes de elidir os fundamentos da decisão recorrida conclui-se 
que as razões recursais são insuficientes para reformar a r. Decisão, pelas razões 
acima expostas. 
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DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas (MPC) e 
VOTO nos termos seguintes, pelo(a): 

01. – CONHECIMENTO do presente Recurso Ordinário (art. 69, da Lei 
Complementar n.º 160/2012), porquanto presentes os pressupostos de 
admissibilidade previstos nos art. 66, inciso I e art. 69, da Lei Complementar nº 
160/2012 e nos art. nos art. 151 a 154, do RITC/MS; 

02. – IMPROVIMENTO do presente Recurso Ordinário (art. 69, da Lei 
Complementar n.º 160/2012), mantendo na íntegra a DECISÃO SINGULAR: DSG-
G.JD-3369/2015, porquanto, as razões recursais foram insuficientes para elidir os 
motivos ensejadores da decisão desfavorável, permanecendo as irregularidades, 
quais sejam: a) atraso sem causa justificada na remessa de documentos previstos 
em Instrução Normativa e b) não enquadramento da contratação nos casos 
previstos na Lei, porquanto, o art. 41, da LC/160 é claro ao dispor que independe da 
intenção do agente ou do responsável a infração as normas do Tribunal; 

03. - COMUNICAÇÃO do resultado deste julgamento as autoridades 
administrativas competentes e demais interessados, em conformidade com o art. 50, 
inciso II e art. 65, da Lei Complementar nº 160/2012. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Relator, em conhecer e negar provimento ao recurso. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Waldir Neves Barbosa. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Ronaldo Chadid, 
Osmar Domingues Jeronymo, Jerson Domingos, Marcio Campos Monteiro e Flavio 
Kayatt. 

Presente o Exmo. Sr. Procurador Geral de Contas João Antônio de Oliveira 
Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 3 de outubro de 2018. 

 

Conselheiro IRAN COELHO DAS NEVES 

Relator 
SETAC. TST/ARP  


